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Prefácio





			Este livro é o resultado de um longo tempo de espera e observação. Parte substantiva é formada por minha tese de doutorado, a qual procurei manter na íntegra, em respeito ao estímulo intelectual que me moveu no período de sua realização e ao leitor, que encontrará o retrato de uma época, tal qual descrito naquele contexto.


			Quando iniciei meus estudos sobre os programas de ajustamento estrutural, minha principal preocupação era encontrar pistas que ajudassem a entender o que acontecia em meu país e na América Latina. Vivia-se naqueles anos (1980-1990) um processo de mudanças no plano do imaginário coletivo, no qual uma importante alteração do complexo Estado/sociedade civil era verificada. Essa mudança tinha relação com a emergência e consolidação do neoliberalismo na região.


			Algo me dizia que, para entender um fenômeno com efeito de transbordamento – que se espalhava pelo continente –, algo mais importante, externo ao espaço geográfico local, estava em movimento. Ao mesmo tempo, eu procurava entender como se dava a relação de influência externa no plano doméstico, ou seja, em que medida esse plano doméstico, no caso dos países periféricos, era condicionado pelo plano externo.


			A formação como economista me levou à análise do campo econômico e, mais precisamente, da Economia Política Internacional. Na época, meados dos anos 1990, começava minha carreira como professor na Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) e logo me aproximei de questões internacionais ao lecionar disciplinas da área, como Economia Internacional e Economia da América Latina. 


			Embora soubesse do potencial do instrumento econômico para a análise do fenômeno em foco, tinha ciência de seus limites, relacionados à guinada da Ciência Econômica em direção a uma disciplina instrumental, pouco reflexiva e distante da análise de fenômenos reais. O processo científico me aproximava dos estudos da Sociologia e da Política, campo em que procurei desenvolver minhas inquietações, embora sem me afastar de meu interesse primordial: entender o mundo sob o olhar da Economia Política. 


			A intenção de desenvolver esse projeto me levou a procurar o professor Sebastião C. Velasco e Cruz, da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Com ele pude traçar a estratégia de estudos que resultaria em minha tese de doutorado junto ao Programa de Ciências Sociais da instituição. Na Unicamp, procurei cercar meu objeto cursando disciplinas no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) e também no Instituto de Economia (IE). Durante essa experiência, aproximei-me dos estudos da Política Internacional.


			Ao finalizar o projeto de doutorado, acabei me transferindo da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS) para a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), onde atualmente leciono. Nesta instituição, dei prosseguimento a meus projetos de pesquisa, cada vez mais próximos do campo das Relações Internacionais, e, desde minha chegada, em 2006, liderei (como autor dos projetos pedagógicos e presidente de Comissões) a criação dos cursos de graduação e mestrado na área. 


			A proximidade com as Relações Internacionais e a continuidade do estudo das instituições internacionais me permitiram continuar trabalhando com um grupo de professores que teve papel decisivo para a publicação deste livro: Sebastião C. Velasco e Cruz, Tullo Vigevani e Reginaldo Moraes. Devo a eles, companheiros de trabalho e de pesquisa no Programa de Pós-graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas (Unesp/Unicamp/PUC-SP), com o qual tive a honra de colaborar, a existência desta publicação. 


			Também agradeço aos companheiros do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-INEU), organização que representa uma importante criação institucional para o fortalecimento das Relações Internacionais no Brasil, e do Centro de Estudos de Cultura Contemporânea (Cedec).


			Creio que seja perceptível o longo período decorrido entre as primeiras inquietações e a publicação desta obra. Suponho que o tempo, no processo de pesquisa, bem como no processo de criação de um modo geral, não obedeça a uma cronologia precisa. Minha dedicação a outros projetos, e as contingências da vida pessoal, adiaram o lançamento deste livro. Mas acredito que o adiamento não tenha prejudicado a obra, mais o autor. De qualquer maneira, o tempo me permitiu sair do contexto e observá-lo a distância, para concluir que muito do que foi escrito permanece como matéria de interesse.


			O mundo em que vivemos pede que continuemos a dedicar nossos esforços aos estudos da cooperação e do conflito e ao entendimento das trajetórias de desenvolvimento para que consigamos mitigar a miséria em todas as dimensões. Meu ânimo está mais que nunca renovado, quando se trata de contribuir para essa perspectiva, mesmo que a contribuição seja modesta diante do escopo dos desafios colocados.


			Sou grato a todos que me apoiaram financeiramente, ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), aos institutos e às universidades já mencionados e, sobretudo, àqueles com quem pude compartilhar minha vida acadêmica nesses anos de universidade. Agradeço à Universidade da Califórnia Santa Barbara (UCSB) e ao professor Benjamin Jerry Cohen por me receberem como Pesquisador Visitante durante o período em que faço as últimas revisões desta obra.


			Tenho muita esperança de que o campo das Relações Internacionais seja um terreno generoso para que investigadores como eu, interessados na Economia Política Internacional, possam desenvolver seus trabalhos. Creio que tenhamos um bom contributo a fazer e muito a ganhar. A aproximação entre a Economia e a Política pode ser bastante proveitosa para o entendimento das Relações Internacionais. 


			A publicação desta obra fecha um ciclo. Nele deixei muito de mim e aprendi enormemente. Por tudo isso, meu olhar é otimista, embora muitas vezes a razão nos leve à crueza do pessimismo analítico. 


			Jaime Cesar Coelho


			Santa Barbara, Califórnia
Junho de 2012 


		


	

		

			
Introdução





			Se estivermos tentando descobrir por que um governo particular decide adotar (ou não) uma reforma particular num determinado período, então fatores domésticos – politicos e institucionais – provavelmente prevalecerão. Igualmente, também pode ser o caso quando muitos programas do Banco ou do Fundo não alcançam o sucesso esperado, seja no papel seja no espírito. Mas, se a questão for verificar o porquê das políticas do terceiro mundo terem sido tão diferentes entre os anos 1980 e os anos 1970, então os fatores internacionais tomam grande dimensão. (Stallings, 1992, p.43.)


			As duas últimas décadas do século XX foram marcadas por profundas mudanças no campo político e econômico, representando uma ruptura nas relações internacionais, ou no sistema constituído a partir da Segunda Guerra Mundial.


			Essa ruptura se inscreve na dissolução da bipolaridade entre os blocos socialista e capitalista, este sob clara liderança dos Estados Unidos, nação que une o poder do dinheiro ao poder das armas em uma composição superior dentro do sistema de estados. Ruptura também com as políticas econômicas desenvolvimentistas na periferia e, no centro, de inspiração keynesiana.


			Em certo sentido, a ruptura se insere em um contexto macroestrutural de continuidade, apesar da oposição que os ter­mos carregam. Refiro-me à continuidade de um amplo processo de internacionalização que marcou a gênese do regime fordista de acumulação e que trouxe consigo uma interdependência crescente no tocante à ação dos estados soberanos. Se essa continuidade é plena de contradições – como parece –, é outra questão. 


			O importante é que um processo anterior, pelo qual relações sociais foram sendo universalizadas por meio da exportação do capital, em suas diversas formas, está contido no presente movimento da acumulação. Mais importante ainda: esse é um processo que envolve “soberanias” ou, dito de outra maneira, que envolve relações de poder que nada têm de desinteressadas.


			A complexa transformação pela qual vem passando o sistema de estados nacionais não fez desaparecer as assimetrias no plano das relações internacionais, tampouco sepultou o domínio do dinheiro e das armas. Nesse aspecto, parece claro que os Estados Unidos tenham emergido como a força máxima do mundo Pós-Guerra Fria. Saíram fortalecidos do conflito, conseguiram manter os rumos do sistema monetário internacional sob seu domínio e permaneceram como força maior no plano militar. Já a semiperiferia, que logrou, durante o fordismo, atingir determinado grau de industrialização, mergulhou em um amplo processo de ajuste. 


			Uma observação rápida sobre o Pós-Segunda Guerra Mundial, levando em consideração a liderança norte-americana no sistema de estados, indica dois períodos de clara hegemonia, entre 1945-1973 e 1980-2001. 


			Este livro foi escrito entre o período que vai dos exuberantes anos 1990 ao início do declínio norte-americano, a partir da primeira década do século XXI. O conteúdo focal está na análise da relação dos Estados Unidos com os países periféricos e semiperiféricos latino-americanos. Interessa saber, portanto, quais os mecanismos de poder, na Economia Política Internacional, que operam no sentido do exercício hegemônico. 


			Para tanto, destacam-se aqui os mecanismos institucionais das interações internacionais, ressaltando o papel do Grupo Banco Mundial (GBM). A análise da atuação do grupo está centralizada nos programas de ajustamento estrutural, os quais representaram um enquadramento político (normativo) da periferia sistêmica à ordem neoliberal dos anos 1980-1990.


			As sociedades neoliberais, comandadas por práticas a que o Banco Mundial chamou de “boa governança”, devem agora se basear num sentido mais comercial do mundo e de suas motivações, visando erradicar a antiga ordem coletivista [referência às experiências autointituladas socialistas da Guerra Fria, grifo meu]. Em maior ou menor grau, novas formas de individualismo possessivo e de atomização social emergiram no mundo inteiro. As instituições sociais foram redefinidas para criar o que chamei de civilização de mercado emergente – uma cultura unitária de desenvolvimento socioecológico e da mentalidade, associada a um neoliberalismo disciplinador. (Gill, 2007, p.14)


			Esse mecanismo disciplinar tomou o nome, a partir da ação das instituições de Bretton Woods, de “ajustes”. “Ajustar” pode significar: adaptar, acomodar, harmonizar. Quem se ajusta, portanto, se harmoniza com algo, concorda com determinadas orientações ou então se acomoda àquilo que lhe é sugerido. Também pode apresentar outros significados, como: regularizar (contas), estreitar, apertar, acertar. Quem ajusta, portanto, regulariza determinada situação, tira as folgas (estreitando as peças), entra em um rumo certo. Em inglês, o termo parece assumir significado semelhante: “to bring to agreement: settle”. (The New Merriam-Webster Pocket Dictionary, 1971, p.7.)


			Os significados do termo implicam aceitação de que os processos de ajustamento sejam adaptativos e envolvam a dimensão da persuasão, bem como de uma estrutura de recompensas (pay­-off structure) que influencia e, em determinados casos, determina a tomada de decisão em aderir ou não às regras de certo regime. Há nisso tudo uma complexa equação relacionada a uma função que tem como variável fundamental a autonomia, que diz respeito, portanto, ao grau de vulnerabilidade e sensibilidade dos países às flutuações econômicas internacionais (Keohane; Nye, 2001).


			Se o campo econômico é, por excelência, aquele em que as discussões sobre o ajustamento ganharam destaque, é no político que o processo ganhou forma. Antes de qualquer coisa, estamos diante de situações nas quais “soberanias” se encontram. Tratamos da tomada de decisão no sistema de estados, em que toda soberania é relativa porque comporta negociações, interdependências e a aceitação de que cada passo dado por um membro deva ser pensado em função das reações que provoca nos demais. 


			Assim sendo, posso regressar ao parágrafo inicial desta introdução e aclarar o campo deste estudo, com os supostos que lhe são pertinentes. Ao analisar as transformações ocorridas e as que estão em andamento no plano das Relações Internacionais, pressupomos que, na atual conformação da Economia mundial, o Estado nacional continua a cumprir uma função-chave nas tomadas de decisão. Admitimos as mudanças ocorridas – tais como a crescente formação dos blocos regionais – como reacomodações na balança de poder entre os diferentes estados. Assumimos como ideia de força a noção de assimetrias de poder, a partir da qual os espaços são produzidos de acordo com os interesses daqueles que disputam o domínio no plano econômico, político e cultural e, para isso, usam os instrumentos de que dispõem – muito embora também saibamos que os resultados de um jogo não são apresentados desde seu início e que, portanto, os atores são moldados pelas estruturas, assim como por elas são afetados, em um ambiente de incertezas.


			Aqui, a separação entre Economia e Política, em campos diferentes, perde sentido. Há uma intercessão entre os campos que exige do pesquisador uma análise integrada. Tomando o campo econômico como o espaço da produção material e o político como o das relações de poder, ambos se condicionam. Por um lado, um estado terá sua soberania aumentada à medida que dispuser de instrumentos de persuasão e dissuasão maiores que os outros. Na mesma direção, sua capacidade de criação de riqueza estará condicionada aos instrumentos de poder de que disponha. Entretanto, o econômico e o político não podem ser reduzidos um ao outro: há, de fato, uma distinção entre ambos, posto que o político compreende outras dimensões que não só as relações de produção em si.


			A política é ação permanente e dá origem a organizações permanentes, na medida em que efetivamente se identifica com a economia. Mas esta também tem sua distinção, e por isso pode-se falar separadamente de economia e de política e pode-se falar da “paixão política” como um impulso imediato à ação, que nasce no terreno “permanente e orgânico” da vida econômica, mas supera-o, fazendo entrar em jogo sentimentos e aspirações em cuja atmosfera incandescente o próprio cálculo da vida humana individual obedece a leis diversas daquelas do proveito individual etc. (Gramsci, 1988a, p.14)


			Interessa-nos, nesse aspecto, entender as transformações econômicas a partir dos meios políticos que as possibilitaram. Os mecanismos de persuasão, os instrumentos de força e o conjunto dos ajustes aos poucos introduzidos são os objetos de interesse deste livro.


			O espaço geográfico ao qual estaremos atentos é a América Latina, continente que assumiu, em suas diversas dimensões, as políticas de ajustamento propostas pelos países centrais.


			Por último, nosso foco de interesse: o Grupo Banco Mundial. Compreender as teses defendidas por essa organização multilateral e os mecanismos pelos quais elas puderam ser postas em prática no continente latino-americano são os objetivos específicos deste material.


			Ao eleger a referida instituição como ator relevante do processo de transformação das duas últimas décadas do século XX, proponho que a crescente internacionalização do processo de produção, circulação e financiamento do capital tem provocado uma externalização dos processos de decisão da periferia em direção aos países centrais, hipótese que nos remete aos argumentos iniciais do estruturalismo cepalino e à tradição marxista da análise periférica.


			A confirmação desse suposto implica uma diminuição, consentida, da soberania dos estados periféricos ou uma diminuição da capacidade de controle, a partir da determinação das políticas domésticas, dos rumos do desenvolvimento, o que tem reforçado o poder das instituições que servem de instrumento dos interesses do estado hegemônico – no caso, os Estados Unidos da América. O aumento do grau de influência externa (leverage) reforça a estrutura assimétrica do poder no sistema de estados. Daí a dinâmica da reprodução das desigualdades, inseparável da construção de uma narrativa, de um aparato simbólico que lhe sustente. 


			Assim chegamos a uma hipótese derivada que reside em afirmar a existência de um processo de reprodução desigual por meio de uma intermediação simbólica, levada a cabo pelas instituições de Bretton Woods, em especial o GBM.


			A estrutura deste livro passa pela construção do objeto em foco, desde uma perspectiva que engloba a análise da gênese institucional, do papel do GBM, de suas amarras estruturais e do exercício do poder de influenciar o destino de várias nações.


			A obra trata de um período de ampla dominação e liderança dos Estados Unidos da América e de seus parceiros da tríade. Nesse contexto, procura-se lançar luz aos mecanismos pelos quais parte importante dos países em desenvolvimento foi capturada por promessas não cumpridas. Trata de um período que representou, para alguns países, entre eles o Brasil, um grande processo de aprendizado, de que somente aquele que emite a moeda de curso internacional pode viver sob déficits interno e externo. 


			Todos os países capturados pelos programas de ajustamento, da América Latina à Ásia, que souberam aprender com isso, saíram fortalecidos após os anos de ajuste. Esses anos foram sucedidos por tempos de incerteza, com a emergência de novos atores e de países semiperiféricos ao topo da pirâmide internacional. O mundo pós-ajustes nos conduz a um mundo pós-hegemônico, de crescente multipolaridade e com resultados indefinidos. Os ajustes, por caminhos previamente desconhecidos, foram o fim de uma era, embora muitos de seus elementos tenham sido internalizados nas práticas internacionais.


			Os capítulos tal qual apresentados procuram construir os elementos dispersos da vida institucional e da dinâmica da reprodução das desigualdades, com suas contradições, seus avanços e seus recuos em um todo coerente, conduzindo à noção de totalidade. Tenho consciência de que essa é uma tarefa que forçosamente deixa de considerar a riqueza das relações de poder na dimensão microssocial, o que conduz a um discurso que, ao buscar a coerência, empobrece a multiplicidade dos fatos sociais em sua dimensão real do espaço da vida. Não obstante, aqui há uma opção metodológica ligada a uma tradição de análise nas Ciências Sociais, que não renuncia à tentativa de construção das grandes narrativas e que rejeita a hipótese de que, ao fazê-lo, necessariamente, se incorre em uma análise estática e mistificadora do real. 


			A busca da coerência, a construção de hipóteses e a produção de uma narrativa são, aparentemente, tarefas inalienáveis do pesquisador. Uma história sem narrativa é uma coleção de impressões, que não deixa de ter valor, mas que também não se insere no domínio do explicativo.


			Certo está que as explicações aqui inseridas não revelam a riqueza do todo social, bem como não resultam na produção de princípios universais, válidos para a totalidade dos contextos. Isso seria uma contradição com a dimensão histórica que pretendemos assumir e uma manifestação de presunção caricata do positivismo religioso. Portanto, supomos que a história não está pré-determinada por leis imutáveis que resultam em um processo finalístico, destituindo as relações sociais da ação consciente e voluntária dos atores políticos.


			Também não se trata de um trabalho histórico, e sim de usar a história como ferramenta para análise do presente, das relações de poder, no âmbito da pesquisa da instrumentalização institucional como mecanismo de dominação.1


			A análise é abrangente em termos temporais, espaciais e de escopo. Tratamos de duas décadas, recorrendo no mais das vezes a outras décadas como histórias estruturantes daquilo que queremos apresentar. Lidamos com um continente, quando a realidade nos mostra que essa é uma construção abstrata ainda muito distante do que pressupõem as identidades entre povos razoavelmente diferentes. Embora isso tudo nos conduza a uma série de omissões, temos recortes precisos, focos razoavelmente ajustados e uma intenção construída sobre algumas ideias-força.


			Assumo, desde já, que este material se inscreve no campo da crítica. Quem procurar aqui um “elogio” ao status quo, ao estabelecido, irá se deparar com a frustração. Talvez o mesmo sentimento atinja aqueles que procuram elaborar uma análise crítica da realidade em que vivemos. Nesse ponto, o conteúdo foge a meu controle e passa ao campo do escrutínio público.


			Este livro não busca soluções para a manutenção da ordem existente, mas o entendimento de sua funcionalidade, na perspectiva de sua transformação.


			A teoria crítica, por certo, não nega os problemas do mundo real. Ela busca ser tão prática quanto as teorias da solução de problemas [teorias que buscam resolver os problemas da ordem; observação do autor], mas seu recorte prático transcende o recorte puramente prático [do ponto de partida do problema; observação do autor]. A teoria crítica vai ao encontro de uma escolha normativa em favor de uma ordem política e social diferente da ordem prevalecente, mas limita o arco de suas escolhas de ordens alternativas às transformações possíveis no mundo existente. Um objetivo principal da teoria crítica, portanto, é esclarecer o arco de alternativas possíveis. […] Nesse sentido, a teoria crítica pode ser um guia para a ação estratégica por trazer à tona uma ordem alternativa, enquanto que a teoria da solução de problemas é um guia para a ação tática a qual, de forma intencional ou não, sustenta a ordem existente. (Cox, 1986, p.210)


			Parto do princípio de que não existem intelectuais descomprometidos.2 Os que assim se colocam diante do mundo enganam a si ou então aos outros. Muitas vezes, faz parte da construção simbólica da dominação esse tipo de representação. Apresentar-se neutro, asséptico, destituído de interesses que não aqueles próprios da investigação científica ou então, o que é pior, fazer-se portador de uma verdade irrefutável. Nas Ciências Sociais, talvez seja esse o melhor caminho para a farsa, para a ilusão. Mas os mercadores de ilusões, ou então, os ilusionistas do mercado, ganharam muito terreno nos tempos da “exuberância irracional”.


			Minha intenção é que este livro sirva como mais um ponto de referência para quem se interesse pelo campo das Relações Internacionais, pela Economia e pela Política. Que dele se possa tirar alguma informação adicional, que permita a elaboração de novas análises e de novos trabalhos na imensa construção que é o entendimento das relações de poder na economia mundial. A multidisciplinaridade no tratamento das relações internacionais é um desafio, mas também uma necessidade. Busquei ao máximo, dentro de meus limites, agregar conhecimentos de diferentes campos de análise.


			Resumidamente, não há como escapar da multidisciplinaridade para o entendimento da mudança e dos produtos da economia política internacional. Geografia, demografia, sociologia, direito, antropologia têm valorosos insights como contributos. Em muitos assuntos, tais como a compreensão dos princípios científicos por detrás da inovação tecnológica, é não só valorosa, como indispensável. Estou apenas sugerindo que nos dias atuais não nos é mais permitido o conforto separatista da especialização nas ciências sociais, e, embora difícil, a tentativa deve ser feita como síntese e como uma mistura imperfeita, como sabemos que os resultados também o serão. (Strange, 1997, p.XVI)


			De algum modo, minha tarefa foi facilitada pelo recorte institucional. A análise se restringe ao campo econômico das organizações internacionais. A escolha se justifica por minha formação como economista, mas não só. Também parte da suposição de que as relações de poder têm fortes vínculos com a acumulação e a distribuição da riqueza.


			Também há na escolha do objeto e na observação empírica, uma escolha metodológica, pela qual se acredita que a observação de fatos concretos possa resultar em insights teóricos, diferentemente do que ocorreria em uma perspectiva puramente dedutivista.


			Por fim, cabe acrescentar que este livro está dividido em cinco capítulos. No Capítulo 1, “O Grupo Banco Mundial”, fazemos uma descrição do GBM, de como ele se organiza, do contexto histórico em que foi criado e de suas atribuições e, portanto, de seus vínculos com o sistema de estados.


			No Capítulo 2, “As agendas do GBM para o desenvolvimento”, buscou-se verificar a temática do desenvolvimento ao longo da história do banco e a relação entre os temas, os projetos e o poder no interior da instituição. Também é feito um avanço na tentativa de identificar a relação entre a hierarquia interna da instituição e a hierarquia entre os diferentes estados nacionais.


			Em seguida, no Capítulo 3, “Crise e ajustamento: o Grupo Banco Mundial na formulação do Consenso Periférico”, descreve-se e analisa-se a gênese dos programas de ajustamento estrutural, dentro do contexto da crise periférica, em especial da crise da dívida latino-americana. Mais que isso, infiro como os programas de ajuste na periferia são consequência de um amplo processo de ajuste no centro da acumulação.


			No Capítulo 4, “Os anos 1990 e a construção do consenso latino-americano”, analisou-se a emergência do que se convencionou chamar “consenso latino-americano”. Aqui é enfatizado o papel do GBM nessa elaboração simbólica e os desdobramentos das políticas adotadas em termos de relações de poder e influência externa.


			Por fim, o Capítulo 5, “Economia, poder e influência externa”, representa uma síntese ao relacionar a economia, o poder político e a influência externa no contexto das análises elaboradas ao longo do livro; ou seja, foram perseguidos os elementos de destaque na relação entre o GBM e a América Latina nas décadas de 1980 e 1990.


			


			

				

					1		Nisso partilhamos a perspectiva apontada por Polanyi (s.d., p.4): “este não é um trabalho histórico; o que estamos buscando não é uma sequência convincente de eventos conhecidos, mas uma explicação de suas tendências em termos de instituições humanas. Nós devemos nos sentir livres para nutrirmo-nos com as cenas do passado com o único objetivo de elucidar os problemas do presente; nós devemos fazer análises detalhadas de períodos críticos e quase que desconsiderar completamente largas sequências temporais; nós devemos invadir o campo de diferentes disciplinas na perseguição de um simples objetivo”.


				


				

					2		A tarefa do intelectual, na perspectiva gramsciana que adotamos, consiste, em grande medida, na elaboração do consenso, na produção e intermediação simbólica, que em última instância é o trabalho da persuasão. Disso não se depreende que o intelectual é um construtor de imagens distorcidas, de discursos enganadores, muito embora isso seja uma prática comum dos intelectuais orgânicos na produção ideológica do imaginário social. O que julgo importante destacar é que o intelectual, embora consista em uma categoria especial da sociedade, guarda vínculos estruturais, que se materializam em discursos estruturantes, os quais ajudam a constituir o grupo ou a classe em si, em grupo de ação coletiva, de ação concreta na vida social. “A relação entre os intelectuais e o mundo da produção não é imediata, como é o caso nos grupos sociais fundamentais, mas é ‘mediatizada’, em diversos graus, por todo o contexto social, pelo conjunto das superestruturas, do qual os intelectuais são precisamente os ‘funcionários’ ” (Gramsci, op.cit., p.10).


				


			


		


	

		

			
1 
O Grupo Banco Mundial





			Este capítulo tem o objetivo de descrever sucintamente o Grupo Banco Mundial (GBM), ou seja, sua composição, sua organização, seus mecanismos de tomada de decisões, sua origem de recursos e suas funções gerais (do grupo e das afiliadas).


			O GBM é composto de cinco organizações: (1) o Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (Bird); (2) a Associação Internacional de Desenvolvimento (AID); (3) a Corporação Financeira Internacional (CFI); (4) a Agência Multilateral de Garantias de Investimentos (Amgi); e (5) o Centro Internacional para Conciliação de Divergências nos Investimentos (Cicdi).


			O Bird e a AID são as organizações mais conhecidas do GBM, tanto pela importância histórica, posto que o Bird é o banco propriamente dito, quanto pelas funções que exercem, relacionadas ao desenvolvimento. Mais recentemente, a CFI vem aumentando sua participação no grupo, influenciada pela onda de expansão das atividades privadas que acompanham os processos de desregulamentação e liberalização mundo afora.


			Enquanto o Bird provê assistência técnica e crédito para os países de renda média, prioritariamente, a AID aloca recursos facilitados para os países mais pobres. Já a CFI tem como função dar suporte às atividades relacionadas ao setor privado. A Amgi procura encorajar o investimento estrangeiro nos países em desenvolvimento mediante garantias contra riscos não comerciais, além de oferecer serviços aos governos para atrair investimentos privados, disseminando informações e oportunidades. Por fim, o Cicdi procura promover o investimento internacional por meio da conciliação e da arbitragem de disputas entre investidores estrangeiros em seus países hospedeiros.


			No Quadro 1.1, a seguir, apresentamos as respectivas datas do início das atividades de cada um dos organismos do GBM.


			Quadro 1.1: Organismos do Grupo Banco Mundial e data de fundação
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			Fonte: Organização do GBM, 2012. Disponível em www.worldbank.org. (Acesso em 2 jun. 2012).


			É possível estabelecer uma divisão desses cinco organismos em dois grupos: (1) um relacionado às atividades mais amplas do desenvolvimento, ou seja, atividades que tratam dos diversos aspectos do desenvolvimento, formado pelo Bird e pela AID; e (2) outro com atividades mais específicas, voltadas para o fomento do setor privado, formado pela CFI, Cicdi e Amgi.


			O Bird é responsável pela formulação ideológica ou produção simbólica,1 e dele tanto o segundo grupo quanto a AID são produtos. Nesse aspecto, a divisão institucional do GBM permite visualizar a importância conferida ao setor privado em sua estratégia de ação. Pelo menos o CFI, o Cicdi e a Amgi têm funções diretamente relacionadas à expansão do setor privado.


			O modo de atuação do GBM varia de acordo com cada período histórico e com as prioridades dadas à questão do desenvolvimento, mas grosso modo se sustenta sobre dois aspectos: a intermediação financeira e o que será chamado neste livro de “intermediação simbólica”.


			Essa intermediação simbólica está relacionada à construção de um quadro de referências internalizado pelos atores em seus processos interativos. É como uma força externa que impulsiona a produção de imagens coletivas, é institucionalizada por meio de políticas públicas e de formalização de acordos, de regras de conduta e de princípios.


			O processo de institucionalização só é possível porque há uma dimensão persuasiva que estabelece tipos de interação que não se reduzem precipuamente a jogos de soma zero. A intermediação simbólica, sob uma perspectiva funcional, é o escopo processual da ação do GBM. Muito mais que dinheiro, o banco negocia adesão a contratos, em um sentido mais amplo, a interesses dos atores relevantes no sistema de estados.


			A origem dos recursos é dividida da seguinte maneira: (1) cap­tação de recursos junto ao setor financeiro privado, (2) receitas próprias provenientes do capital empregado pelos países e (3) ren­das/receitas obtidas pelo mecanismo da intermediação e de assistência técnica.


			Desde o início das atividades do Bird, a contribuição dos países foi estabelecida em 20% do total de recursos, sendo os 80% restantes provenientes de outras fontes, fundamentalmente privadas.


			O segundo aspecto da intermediação é de suma importância para este material, pois trata da produção de ideias, de informações, ou seja, de ideologia. O GBM parece ter papel de destaque no conjunto de instituições que tratam da questão do desenvolvimento, pois conta com uma série de publicações  – que vão das pesquisas realizadas, passando por uma revista do grupo, até seu Relatório Anual sobre o Desenvolvimento.2 Além disso, presta assistência aos países receptores na elaboração e execução de projetos e participa ativamente na formação intelectual de quadros, muitos dos quais irão compor o staff do grupo e terão passagem pelos governos dos países de origem.


			Essas duas dimensões da intermediação  – que estão interligadas  – são os instrumentos pelos quais o GBM exerce influência nas políticas domésticas dos países receptores. Como suas fontes principais de recursos são o mercado financeiro privado e os governos dos países centrais, muito de seu modo de agir e pensar está condicionado às regras ou normas de conduta exigidas pelos credores. Essa é uma questão que nos remete às origens do Bird.


			
1.1 O GRUPO BANCO MUNDIAL: SUAS ORIGENS


			A constituição do GBM está diretamente relacionada à dinâmica da Segunda Guerra Mundial, pois tanto ele quanto o FMI são produtos do conjunto de articulações, conversações e encontros dos países aliados na tentativa de criar uma ordem internacional que privilegiasse a estabilidade financeira e promovesse o intercâmbio comercial.


			Segundo Mason e Arsher (1973), as primeiras iniciativas para a criação de um banco multilateral foram tomadas em 1941 pelo governo norte-americano. Naquele ano, ainda no início do conflito, o então assessor do secretário do Tesouro dos Estados Unidos, Mr. Dexter White, redige um documento sugerindo que a instituição fosse criada, com o seguinte título: “Suggested program for inter-allied monetary and bank action”.


			Em 1942, um segundo documento é apresentado por Dexter White: “Proposal for a united nations stabilization fund and a bank for reconstruction and development of the united and associated nations”.


			A questão central se referia à criação de um sistema capaz de possibilitar mecanismos ágeis de intermediação para a reconstrução dos países afetados pela guerra, bem como restabelecer um ambiente internacional estável do ponto de vista comercial e financeiro.


			De acordo com White:


			Não importa quanto tempo dure a Guerra nem quem ganhará, nós deveremos ser confrontados com três problemas inescapáveis: prevenir a disrupção das taxas de câmbio e o colapso monetário e do sistema de crédito; assegurar a restauração do comércio internacional; suprir o imenso volume de capital que será necessário para a reconstrução mundial, para o alívio e a recuperação econômica. (White, p.15) 


			No ano de 1943, as negociações ganham fôlego, com o secretário do tesouro dos Estados Unidos, Henry Morgenthau, enviando uma carta para 37 países, na qual propunha a criação de um fundo de estabilização. No mesmo ano, Morgenthau escreve “Preliminary draft outline of a proposal for a united nation bank for reconstruction and development”.


			As discussões preliminares para a realização da conferência têm como pano de fundo a passagem da hegemonia britânica, que vinha perdendo força desde a crise do padrão ouro (gold standard) e do tumultuado período entre-guerras, para a dominância norte-americana. Bretton Woods é, então, muito mais um produto dos acertos entre Inglaterra e Estados Unidos que uma ampla concertação do sistema de Estados. 


			Cabe lembrar que na geopolítica mundial do momento, poucos eram os países em condições de impor qualquer veto aos Estados Unidos. A União Soviética, embora aliada dos esforços de guerra, já visualizava que Bretton Woods representaria um fórum privilegiado para a expansão dos interesses norte-americanos, bem como a criação de uma arquitetura para o exercício do poder de influência dos Estados Unidos; tanto que, apesar de participar do encontro em 1944, não aceita compor os quadros do FMI nem do Bird. 


			Essa conformação política deixa para a Inglaterra e para os Estados Unidos um posto de destaque nas discussões. Poderíamos supor que após a passagem gradual de um poder hegemônico para outro, a conferência selaria os rumos desse processo. A questão da moeda é central nesse entendimento: qual seria o equivalente geral das relações internacionais e qual regime de câmbio entraria em vigência a partir daí são aspectos cruciais no entendimento das relações entre poder e riqueza na órbita das relações internacionais. Uma medida disso são as discussões entre Dexter White e J. M. Keynes nas preliminares da conferência. À época, Keynes é nomeado representante do governo inglês nas negociações e suas propostas encerram a preocupação daquela nação com o avanço dos Estados Unidos no futuro pós-Guerra (Skidelsky, 1999).


			Em 1943, em um encontro em Washington, são apresentadas as propostas de Keynes, que resumidamente apontavam para a criação de uma instância multilateral que tratasse precipuamente dos assuntos monetários (International Currency Union), uma espécie de banco central das nações, e dos assuntos de comércio. Além disso, a propositura contemplava a criação de uma moeda internacional, o Bancor. 


			Para os Estados Unidos, a criação de uma instituição como essa representaria perda do poder de influência. E mais: a criação de uma moeda que rivalizasse com o dólar era vista como provocação, pois o governo norte-americano tinha claro que a intocabilidade territorial de que havia desfrutado durante a Guerra e o avanço na conquista de mercados nos trinta anos precedentes ao conflito colocavam o país em uma privilegiada situação de credor mundial quando houvesse a resolução definitiva do conflito. 


			A resposta norte-americana viria pela proposta de criação do FMI e, posteriormente, da criação do Bird. Tal qual formuladas, essas instituições claramente teriam a supremacia dos Estados Unidos, posto que em ambas o poder do voto deveria ser proporcional ao montante de cotas. Após uma série de discussões, a proposta norte-americana triunfaria.


			No ano seguinte, aconteceria a reunião de Bretton Woods, da qual sairiam as propostas de criação do Bird e do FMI.


			
1.2 BRETTON WOODS E O EMBEDDED LIBERALISM



			A Conferência de Bretton Woods, que inauguraria um novo ambiente econômico internacional no pós-guerra, teve, como salientamos, o período de intensa instabilidade política e econômica do entre-guerras e a passagem da hegemonia britânica para a norte-americana como pano de fundo. Dela participaram cerca de quatrocentos delegados de 44 países aliados.


			Um dos aspectos centrais da instabilidade econômica do entre-guerras era a falta de um regime monetário-cambial que garantisse o consenso entre as principais nações no jogo das relações internacionais. A definição de um regime cambial internacional tem a ver com os processos políticos que evolvem a disputa entre os diferentes estados nacionais. Podemos supor, então, que a ausência de regras estáveis na economia internacional expressava a falta da clara liderança de uma nação ou de um grupo de nações no sistema internacional.


			Como afirma Gilpin (2000, p.116): 


			Um sistema funcional requer uma liderança forte por parte de uma nação ou grupo de nações com interesse em manter o sistema. O líder precisa assumir a iniciativa de resolver os mais altos problemas técnicos bem como prover e administrar a moeda chave usada como reserva internacional, sustentar as transações econômicas e prover liquidez. [...] Embora esta liderança possa, em teoria, ser exercida por duas ou mais nações, ou mesmo por uma organização internacional, tem sido historicamente exercida por um poder econômico e militar dominante, como a Grã-Bretanha no final do século XIX e os Estados Unidos no pós-Segunda Guerra Mundial. Nada surpreendente que as regras que governam o sistema monetário internacional tenham, em geral, refletido os interesses desses poderes econômicos líderes.	


			É certo que o poder de emissão confere ganhos de senhoriagem e um enorme poder de influência sobre as demais nações, mas a hegemonia é uma função da confiança e, no tocante ao regime monetário, isso significa que deve haver credibilidade da nação emissora em garantir o valor da moeda. A história dos regimes monetários ajuda a entender as relações de poder no plano internacional e permite visualizar os interesses dos grupos dominantes na dinâmica da acumulação.


			Segundo Eichengrenn (1996), a cronologia do entre-guerras, relativa ao padrão monetário internacional, pode ser dividida a partir do marco da crise de 1929. Na década de 1920, a flutuação do câmbio entre as principais moedas, ao mesmo tempo em que criava um ambiente liberalizante, provocava uma série de distorções e instabilidades no sistema de fluxos internacionais. Essa instabilidade e os processos hiperinflacionários, principalmente o alemão, levariam à tentativa de volta ao padrão ouro que predominara antes da Primeira Guerra Mundial. Em 1925, a Inglaterra restauraria a paridade ouro-libra esterlina, sendo seguida por 45 países até 1929. A tentativa duraria cerca de cinco anos, quando, em 1931, por força de desequilíbrios no balanço de pagamentos, a Inglaterra abandonaria o padrão ouro.


			É importante estarmos atentos ao fato de a tentativa de restabelecer o padrão monetário anterior à Primeira Guerra encontrar obstáculos na alteração dos fluxos de comércio verificados após o conflito. Vários mercados cativos dos ingleses, na América Latina e na Ásia, haviam sido transferidos para os norte-americanos e japoneses. A Inglaterra, em outros termos, não tinha mais a supremacia econômica e passava a enfrentar problemas em seus fluxos de pagamento.


			As dificuldades europeias geraram um mercado promissor para os emprestadores americanos. Porém, quando, em 1928, os Estados Unidos elevaram suas taxas de juros para conter a especulação na bolsa, cujas ações vinham se valorizando de forma exuberante, os estragos se fizeram sentir. A crise de 1929 só viria a dar o último empurrão no padrão ouro. 


			Nesse mesmo ano, Argentina, Austrália, Brasil e Canadá desvalorizaram suas moedas. A suspeita de que as taxas de câmbio estavam em patamares insustentáveis nos países centrais levou à corrida pelo ouro, agravando o fluxo de recursos e criando pressões sobre o sistema de crédito. As tentativas de conter a fuga de recursos pelo aumento das taxas de juros só agravavam o problema.


			Em 1932, o sistema monetário internacional foi dividido em três blocos: (1) o bloco ligado ao padrão ouro, na área de influência dos Estados Unidos; (2) a área esterlina, com os países que atrelaram suas moedas à libra; e (3) países do Leste e Centro Europeus, liderados pela Alemanha, onde prevalecia o controle cambial (Ibid.).


			Essa divisão teria pouco fôlego, pois ainda se sustentava sob a tentativa de fixação de paridade parcial sem um sistema internacional coordenado. Como resultado, em 1933, os Estados Unidos, com problemas no balanço de pagamentos, desvalorizaram o câmbio e iniciaram uma série de desvalorizações competitivas. As taxas de juros puderam experimentar um recuo, mas se instalava uma guerra comercial, com suas consequências em termos políticos e sociais. 


			A junção de políticas protecionistas com taxas de câmbio flutuantes opunha os estados nacionais entre si e exercia forte pressão sobre a estabilidade política internacional.


			Mesmo que o conflito comercial não tenha sido o responsável direto pelas nuvens escuras da Guerra sobre os céus Europeus, flutuações na taxa de câmbio que criaram os conflitos comerciais não ajudaram muito a cultivar um clima de cooperação entre os países que partilhavam interesse em conter as ambições expansionistas germânicas. (Ibid., p.91)	


			Seguindo as conclusões de Einchengrenn, o sistema monetário internacional do entre-guerras foi marcado por três características: (1) a tensão entre diferentes objetivos econômicos no sistema de estados; (2) a livre mobilidade de capitais; e (3) a transição da hegemonia britânica para a dos Estados Unidos.


			A Conferência de Bretton Woods lida exatamente com esses problemas e reflete o crescente poderio norte-americano e a decadência do poderio britânico. As principais características acordadas em Bretton Woods tinham como referência a busca por um sistema monetário internacional estável, em que o câmbio exerceria papel central. 


			Buscava-se estabelecer uma paridade entre o dólar e o ouro, que serviria de referência para as demais taxas de câmbio. A necessidade de fixação de uma taxa de referência estava alicerçada na experiência das desvalorizações competitivas do entre-guerras. Na mesma direção, permitia-se aos governos nacionais exercer controle sobre o movimento de capitais, dando maior flexibilidade ao manejo das políticas domésticas.


			Do ponto de vista do ordenamento institucional internacional, a criação do FMI buscava dotar o sistema de um instrumento que monitorasse os balanços de pagamentos, na tentativa de evitar a ocorrência de desequilíbrios conjunturais, produto de problemas de liquidez. Ao mesmo tempo, o Bird proveria créditos para a recuperação das economias atingidas pela guerra, sendo a tarefa do desenvolvimento, ao menos inicialmente, relegada a um plano secundário.


			Essas medidas estavam interligadas e tinham a intenção de possibilitar aos estados nacionais um ambiente macroeconômico estável que garantisse políticas de emprego, evitando os efeitos sociais e políticos desastrosos verificados no entre-guerras. Poderia-se afirmar que se privilegiava a estabilidade doméstica em detrimento dos interesses de curto prazo da alta-finança internacional. No mesmo sentido, a estabilidade doméstica representava uma barreira contra o avanço do comunismo e, consequentemente, possibilitava a criação de um ambiente externo equilibrado.


			Taxas de câmbio ancoradas porém ajustáveis eram possíveis somente porque o controle de capitais insulava os países que buscavam proteger suas moedas dos movimentos desestabilizadores e proviam espaço necessário para ajustes ordeiramente organizados. Recursos do FMI proporcionavam uma linha extra de defesa para países que tentavam manter âncoras cambiais em face das pressões de mercado. A supervisão do Fundo desencorajou determinadas mudanças nas paridades e controles que poderiam ter conduzido a abusos do sistema. (Ibid., p.94)


			Do ponto de vista político, os ajustes deflacionistas, característicos do padrão ouro, acarretavam custos sociais muito elevados e, portanto, eram politicamente inaplicáveis no pós-Guerra. Havia também o elemento adicional do avanço da esquerda em toda a Europa, o que, de certo modo, diminuía a possibilidade de políticas de corte mais liberal. O controle dos fluxos financeiros e o das taxas de câmbio não eram, portanto, medidas econômicas isoladas; ao contrário, tinham um caráter político em sua essência.


			A ordem capitalista que emergia a partir de Bretton Woods era claramente uma ordem restringida no tocante à livre mobilidade do capital – em outras palavras, a liberdade econômica encontrava limites no contexto político e social.


			Diante da escolha entre criar uma ordem financeira liberal e construir um sistema de taxas de câmbio estáveis e um comércio liberal, os tomadores de decisão nos primeiros anos do pós-Guerra geralmente concordavam que a liberdade financeira deveria ser sacrificada. (Helleiner, 1994, p.5)


			O embedded liberalism consistia no produto dessas escolhas. O regime internacional3 passava a refletir a mudança no interior dos estados nacionais, na correlação de forças de cada espaço doméstico e no tipo de estado que emergiria a partir da Segunda Guerra Mundial.


			A essência do liberalismo constrangido (…) é permitir uma forma de multilateralismo que seja compatível com os requerimentos da estabilidade doméstica. Presumivelmente, então, governos comprometidos com isso buscariam encorajar uma divisão internacional do trabalho que, enquanto multilateral na forma e refletindo alguma noção de vantagens comparativas (e consequentemente ganhos de comércio), também prometia minimizar os custos disruptivos do ajustamento doméstico, bem como qualquer tipo de vulnerabilidade política e econômica nacional advinda da diferenciação funcional internacional. (Ruggie, s.d., p.214)


			Dessa arquitetura surgem o Estado de Bem-Estar e as políticas desenvolvimentistas na periferia do sistema. Havia amplo consenso de que o mercado, por si só, não era capaz de alcançar os objetivos de pleno emprego, que estavam no horizonte do pacto entre capital e trabalho que surgiria no pós-Guerra. 


			Por outro lado, os objetivos do pleno emprego e da segurança social eram vistos como alicerces para a manutenção do sistema capitalista. Isso abria espaço para o planejamento e para a intervenção estatal, quando se fizesse necessário. Expressões dessa realidade são o Full Employment Act (1946) nos Estados Unidos, o sistema de planejamento indicativo na França e a ideia do mercado social na Alemanha (Gilpin, op. cit.).


			É nesse contexto que surge o GBM, inicialmente um instrumento para a recuperação dos países atingidos pela Guerra, embora nas discussões de Bretton Woods a palavra “desenvolvimento” tenha entrado em pauta por pressão dos países periféricos.


			De acordo com Kapur, Lewis e Webb (1997), na preparação da conferência e mesmo durante ela, pouca atenção foi dada à criação do Bird. Quase todas as discussões giraram em torno da criação do FMI. Inicialmente, a delegação inglesa era contra a criação do Bird, pois acreditava que o veículo para a reconstrução deveria vir por meio de ajuda financeira e não de empréstimos conferidos pelo sistema financeiro, mesmo que estes fossem facilitados. Como os Estados Unidos relutavam em oferecer recursos sem uma contrapartida financeira, em função das resistências do Congresso norte-americano, o próprio Keynes, que chefiava a delegação inglesa, passou a aceitar a criação do grupo.


			As delegações de países periféricos, notadamente México, Venezuela e Índia, pressionaram para que a questão do desenvolvimento fosse colocada no mesmo patamar que a da reconstrução. Esses apelos foram efetivamente incluídos nos acordos da criação do Bird, porém, diferentemente dos organismos ligados à ONU, nesse caso o poder de decisão estabelecia uma clara supremacia das nações mais ricas.


			É importante considerar que o chamado “mundo em desenvolvimento” não era tão bem definido em termos da hierarquia dos estados como atualmente. Boa parte dos países africanos e asiáticos ainda vivia sob o regime colonial e alguns países da América Latina tinham renda per capita maior que a de países da Europa. No meio acadêmico, também eram escassos os trabalhos que tratavam especificamente das questões do desenvolvimento. 


			Apesar de a pobreza não ocupar lugar de destaque na agenda de Bretton Woods, o aparecimento da Guerra Fria influenciaria as discussões sobre as regiões pobres, que passariam a ser tratadas como áreas de segurança em meio às disputas ideológicas.


			Com a emergência da Guerra Fria entre 1946 e 1947, atenção começou a ser dada às áreas pobres da Europa, e então a outras regiões, assim como a segurança nacional moveu-se de uma questão específica da bomba atômica, no imediato pós-Guerra, para uma política de contenção, e subsequentemente para uma competição por alianças entre filosofias políticas. (Ibid., p.66)


			A entrada da questão do desenvolvimento nas discussões do Bird é de fundamental importância, pois na medida em que se desenvolvem os acontecimentos do pós-Guerra, com o aparecimento do Plano Marshall e a mudança de estratégia dos Estados Unidos, com relação aos países europeus e ao Japão, o Bird fica efetivamente restrito às questões do desenvolvimento.


			
1.3 BIRD: OS ARTIGOS DO ACORDO DE FUNDAÇÃO


			Para entender as funções e a organização formal do GBM é necessário que sejam observados os artigos do acordo de fundação do grupo. 


			Em seu Artigo I estão descritos cinco objetivos. O primeiro deles diz respeito a assistir a reconstrução e o desenvolvimento dos países-membros, mediante o incentivo ao investimento do capital produtivo, tanto no que se refere à reconstrução dos países atingidos pela Segunda Guerra Mundial quanto para dotar de recursos os países menos desenvolvidos.


			Chama atenção a ênfase ao capital produtivo como sujeito do desenvolvimento. Dois aspectos estão relacionados nessa assertiva. Em primeiro lugar, a dinâmica econômica internacional que se evidencia a partir do acordo de Bretton Woods, em que o setor produtivo tem papel de destaque em relação às outras esferas do capital. Em segundo lugar, é importante levar em conta que, naquele momento, a dinâmica da acumulação de capital, sob a hegemonia dos Estados Unidos, obedecia a um progressivo deslocamento, no plano das relações econômicas internacionais e da esfera comercial e financeira para a esfera produtiva. 


			O processo de exportação do capital ganha contornos mais definidos a partir da década de 1950, quando se entende a exportação do capital como a exportação do modo de produção capitalista (Michalet, 1983), com todas as implicações daí decorrentes. A transnacionalização da produção, que tem origem na expansão off-shore das empresas norte-americanas, conduz à expansão de relações sociais, de estilos de vida, de padrões tecnológicos característicos do centro cíclico (Prebisch, 2000b); enfim, de uma série de relações típicas do regime fordista (Harvey, 1989).4


			O Parágrafo 2o do Artigo I destaca, primeiramente, o papel primordial que deverá ser reservado ao setor privado na execução de seu objetivo primeiro. O segundo objetivo é promover o investimento estrangeiro privado por meio de garantias ou participação nos empréstimos e outros investimentos feitos por investidores privados; e quando o capital privado não estiver disponível em termos razoáveis, suplementá-lo em condições apropriadas, utilizando-se fundos próprios ou de terceiros.


			A promoção do investimento estrangeiro privado, como já mencionado, evidencia como o Bird se colocava afinado aos ventos que sopravam naquele momento. A utilização de capital próprio ou de terceiros coloca o GBM na condição de intermediário financeiro, capaz de aportar recursos para investimentos em que o mercado não está em condições de fazê-lo, seja por imperfeições dele mesmo, seja pelas condições atípicas da economia internacional no imediato pós-Guerra. 


			Para o setor financeiro privado, mesmo que a instituição possa aparecer como competidora no processo de intermediação, surge a possibilidade de aportar recursos em condições de menor risco. Para os países periféricos, isso significava ter acesso a recursos que, na ausência de garantias, seriam negados pela finança internacional. Por outro lado, mas no mesmo sentido, a concessão de garantias por parte do GBM outorgava a ele um poder de fiscalização, mesmo que direcionado para questões setoriais relacionadas a projetos específicos, junto aos países tomadores de recursos. Esse poder, como veremos adiante, irá progressivamente ganhando maior dimensão, culminando nos programas de ajuste estrutural, três décadas e meia após a formalização do acordo de Bretton Woods.


			O terceiro objetivo revela parte da natureza da arquitetura da economia internacional idealizada pelos formuladores de Bretton Woods. Visa a promover o crescimento equilibrado do comércio internacional e a manutenção do equilíbrio do balanço de pagamentos, para tanto encorajando o investimento internacional no desenvolvimento de recursos produtivos, bem como assistindo o crescimento da produtividade, das condições de vida e das condições de trabalho nos territórios dos países-membros.


			Está subjacente a esse objetivo a ideia tão cara às teorias do comércio internacional, de que o investimento estrangeiro seria capaz de promover a equalização dos níveis de renda entre os diferentes países.5 Inicialmente, poderia se apor a ideia de que o objetivo de promover o equilíbrio do balanço de pagamentos representaria uma superposição de funções entre o Bird e o FMI. Mas uma análise mais cuidadosa deve levar em consideração que o FMI tem como tarefa atuar no curto prazo, com problemas relacionados à liquidez sistêmica. 


			No caso do GBM, o que está em questão é a crença de que os investimentos estrangeiros, em setores produtivos, teriam a capacidade de aumentar a produtividade média da economia hospedeira, promovendo um deslocamento positivo da fronteira de produção, ao mesmo tempo em que os deslocamentos dos fatores no plano internacional funcionariam como no plano interno; ou seja, dentro de um esquema de equilíbrio geral, a tendência seria a melhoria da alocação, ganhos de produtividade e equalização dos preços dos fatores. 


			O termo “longo prazo”, tão presente nas funções do GBM, faz notar o caráter estrutural das questões relacionadas ao desenvolvimento. Do mesmo modo, a ênfase em projetos que visem a atender objetivos de longo prazo destaca o caráter de uma instituição vinculada a objetivos outros que não os de atendimento de interesses conjunturais, mas de estratégias de desenvolvimento. Mesmo que, na prática, muitas vezes os objetivos econômicos de longo prazo cedam espaço para interesses políticos mais imediatos, ou concertos políticos relacionados aos interesses dos departamentos de estado, chancelarias e organismos definidores das estratégias internacionais dos países-membros. 


			Os objetivos quatro e cinco ressaltam a importância dos investimentos internacionais, dos empréstimos conjuntos entre o GBM e outros agentes e da utilização de outros canais que permitam agilizar a execução de projetos de acordo com os princípios do GBM, quais sejam, a observância do papel do capital privado no processo de desenvolvimento, a ênfase no capital produtivo, a reconstrução dos países afetados pela guerra, a expansão das relações de trabalho consideradas adequadas à melhoria das condições de vida e o desenvolvimento de um ambiente de comércio e pagamentos internacionais favorável ao equilíbrio do balanço de pagamentos. Além disso, e não menos importante, o Bird, em seu Artigo V, ressalta que os objetivos devem ser perseguidos levando-se em consideração os efeitos no ambiente dos negócios dos territórios dos países-membros. 


			O Artigo II trata das questões relativas à composição do Bird e ao capital para sua constituição. O Parágrafo 1o da seção estabelece que, para aceder ao Bird, os países devem ser membros do FMI. Esse vínculo ratifica a ideia de que os membros devem obedecer a determinadas regras de conduta, as quais, no caso do FMI, estão relacionadas ao equilíbrio do balanço de pagamentos. 


			Durante a vigência do acordo de Bretton Woods (1945-73), essas regras estavam alicerçadas no padrão dólar-ouro e, a partir de então, os mecanismos de supervisão tiveram de se adaptar ao regime de câmbio flutuante, enquanto as regras de conduta foram se aproximando cada vez mais do espírito de Wall Street. Essa aproximação fica mais evidente com o crescente processo de liberalização que ocorre a partir dos anos 1980, que representa a ascensão do mercado como instância preferencial de regulação das relações econômicas, políticas e sociais. 


			Na arquitetura de Bretton Woods, as tarefas relativas ao Bird se diferenciavam das funções do FMI no sentido de que ao primeiro caberia o financiamento do desenvolvimento, enquanto ao segundo ficavam destinadas as questões relativas ao curto prazo da saúde financeira internacional, como prover liquidez para países com problemas no balanço de pagamentos. Com a crise de Bretton Woods e o abandono do padrão ouro-dólar, o FMI passa a ter uma atuação mais estreita junto aos países periféricos, agindo como órgão supervisor e regulador dos credores internacionais. 


			No tocante à divisão de funções entre o Bird e o FMI, notamos o aparecimento de alguns atropelos históricos, principalmente a partir da introdução dos programas de ajuste estrutural em que superposições de funções parecem acontecer. Cada vez mais, o FMI serve como emprestador de última instância do sistema financeiro internacional, ao mesmo tempo em que, dada a magnitude das crises recentes, o GBM também cumpre esse papel.6


			As seções seguintes do Artigo II tratam da composição do capital inicial do GBM. Nelas são estabelecidas as regras de participação para a constituição das cotas dos países-membros. Ficou estabelecido que 20% do capital de cada membro deveria ser depositado em dólar ou ouro e o restante na moeda corrente do país, com uma cláusula de salvaguarda para a manutenção do valor da moeda corrente em caso de desvalorização. A provisão para o capital inicial deveria alcançar o equivalente a US$ 10 bilhões (em valores correntes). 


			A utilização de dólar ou ouro já pronunciava o regime monetário que vigoraria no pós-Guerra, regime este que expressava o crescente poder dos Estados Unidos como regente e maestro dos novos usos e costumes na hierarquia do sistema de estados. A utilização do dólar colocava por terra as aspirações da Inglaterra, que sob a representação de Keynes havia proposto a criação de uma moeda internacional. 


			O Artigo III versa sobre as provisões gerais para empréstimos e garantias. Aqui são estabelecidas as agências dos países-membros com função de tratar empréstimos e garantias. Nelas estão nominados os bancos centrais, os tesouros e as agências de cunho fiscal. Entre as condições para o banco conceder ou participar de garantias ou empréstimos, destacam-se: 


			

					quando o tomador não é o governo, as agências governamentais  – as quais o GBM se reserva o direito de escolher como legítimas para negócios dessa natureza  – devem prover as necessárias garantias para com as obrigações do contrato, seja no pagamento do principal como dos juros e serviços correspondentes ao empréstimo; 


					o GBM deve se certificar de que o tomador, nas condições prevalecentes de mercado, recorra ao empréstimo na ausência de outras fontes cujos custos sejam razoáveis para sua capacidade de pagamento; 


					uma comissão, conforme previsto no Artigo V, Seção 7, deve submeter um relatório recomendando o projeto, após estudo cuidadoso sobre seus méritos; 


					os encargos, tempo de duração e serviços do empréstimo devem estar de acordo com as características do projeto; 


					ao fazer ou garantir um empréstimo, o GBM deve prestar especial atenção às perspectivas de pagamento do tomador ou do agente da garantia; nesse sentido, o GBM deve ter prudência no atendimento dos interesses de qualquer membro; e


					os empréstimos e as garantias do GBM, salvo circunstâncias especiais, devem ser destinados aos projetos específicos para reconstrução e desenvolvimento.


			


			A utilização dos empréstimos ou recursos em que haja garantias do GBM deve ser destinada exclusivamente a fins especificados nos contratos, nos quais devem ser considerados critérios econômicos e de eficiência, sem que interfiram considerações de ordem política ou não econômica. Certamente, esse critério, contido na Seção 5 do Artigo III, merece uma série de ressalvas. Parece claro que, pela natureza da instituição, ou seja, dado o caráter multilateral e sua forma de composição, o Bird não estará totalmente insulado das pressões políticas, ainda mais se considerarmos que boa parte de sua existência transcorreu no calor da Guerra Fria. 


			Atualmente, como a agenda do GBM abrange uma série de questões que, muito embora guardem relação com o campo econômico, o extrapolam, é bastante evidente que questões de ordem política tenham ganhado grande relevância. Os programas de ajustamento estrutural de segunda geração7 tratam de aspectos relacionados ao ambiente institucional, portanto, das regras e normas que regulam as relações sociais. Os condicionamentos do GBM também transcendem os aspectos meramente técnicos dos projetos e envolvem grandes questões de caráter macroeconômico e político-institucional.


			É importante levar em consideração, conforme expresso na Seção 1 do Artigo IV, que o GBM somente pode tomar empréstimos ou garantir a tomada de empréstimos com a anuência do país onde os fundos são constituídos ou em cuja moeda são denominados os contratos. Isso confere um poder maior aos Estados Unidos na estrutura de decisões do GBM, posto que neste país boa parte dos empréstimos é contraída e, acima de tudo, que o processo de internacionalização financeira corresponde ao aumento do poder de influência do dólar, o que significa que a maior parte dos contratos financeiros, principalmente a partir dos anos 1970, passaram a ter o dólar como moeda de referência.


			A Seção Final do Artigo IV é, certamente, a mais polêmica de todo o acordo, uma vez que trata das relações entre uma agência multilateral e a soberania de cada um de seus estados-membro. Vale a pena reproduzi-la na íntegra:


			O Banco e seus funcionários graduados não interferem em assuntos politicos de qualquer membro; tampouco devem ser influenciados em suas decisões pelo caráter político de seus membros ou pelas preocupações políticas dos mesmos. Somente considerações econômicas devem ser relevantes em suas decisões, e estas considerações devem ser tomadas imparcialmente no sentido de se alcançar o que está estabelecido no capítulo I.


			A discussão sobre a natureza e a efetiva aplicação dessa seção merecerá especial atenção ao longo deste livro, mas cabem algumas considerações preliminares. Em primeiro lugar, valeria destacar o que se entende por critérios econômicos e políticos e, em segundo, se é possível fazer uma separação nítida entre essas duas dimensões na ação coletiva. 


			Se partirmos do princípio de que é possível uma separação entre os campos, ao menos no plano analítico, isso não significa dizer que não haja interseções. Do ponto de vista analítico, poderíamos conferir ao campo econômico o conjunto de critérios baseados na eficiência e na eficácia. Por esse caminho, tomaríamos como referência de avaliação as análises de custo-benefício. 


			Como exemplo hipotético, pensemos na construção de uma ponte em um país qualquer. Por uma avaliação cuidadosa, os técnicos do Bird encarregados do projeto chegaram à conclusão de que a ponte deveria ser construída na região norte do país. Por critérios de custo-benefício, o retorno da aplicação na região seria vantajoso, pois novos investimentos seriam atraídos para a localidade, em função da redução dos custos de transporte. Além disso, as populações ali residentes seriam beneficiadas pelo aumento das trocas comerciais entre as partes integradas, assim como por outras externalidades produzidas pelo projeto. 


			Agora, imaginemos que nesse país o presidente é proprietário de grandes extensões de terra em uma região erma e que o preço desse ativo poderia sofrer forte valorização após a execução do projeto, mas que os benefícios privados do presidente seriam auferidos em detrimento dos benefícios coletivos  – que poderiam ser alcançados caso o projeto fosse executado na região escolhida pelos técnicos. A decisão do Banco deveria ser a escolha cujos benefícios se mostram maiores em relação aos custos, ou seja, em nosso exemplo, a opção escolhida feita pelos técnicos.


			Para complicar um pouco mais o exemplo, um tanto quanto prosaico, podemos agregar ao modelo de análise o fato de o país imaginário estar localizado em uma região conflagrada, onde existem vários interesses em jogo. O país imaginário é considerado pelos países mais importantes na hierarquia do GBM uma nação amiga, ou seja, nas disputas internacionais, é um aliado. Isso significa supor que, no caso de posição contrária aos interesses do presidente, esses países teriam muito a perder.


			O dilema resultante do modelo está em definir quais custos serão maiores e quais benefícios, prioritários. Sim, porque há uma diferenciação interna entre custos e benefícios, ao menos em um primeiro momento. Aqui, não se trata mais de uma análise de custo-benefício com critérios puramente econômicos, ainda que a racionalidade econômica esteja implícita.


			Nesse exemplo, a lógica da racionalidade não está quebrada, mas deve ser adaptada ao mundo real, no qual o político e o econômico são conjuntos com forte interseção. Nesse aspecto, constitui-se uma hierarquia no plano dos benefícios. Se os interesses geoestratégicos forem considerados prioritários, entra em cena uma decisão tipicamente realista.8


			É preciso ter em mente que no exemplo surgem algumas questões metodológicas importantes. Aqui se supõe que a estrutura de uma organização internacional não possua total insulamento diante dos fatos que marcam a dinâmica das relações internacionais. Se admitimos que essas são marcadas não somente pela cooperação, mas também pelo conflito, o que é facilmente observável em uma perspectiva histórica, também temos de levar em consideração que tais conflitos podem, e necessariamente vão, marcar os processos de tomada de decisão no interior da organização. 


			Além disso, supomos que os conflitos envolvam partes que manejem graus diferenciados de recursos econômicos e militares, cujas assimetrias se manifestam na constituição de um sistema hierárquico de estados. Essa diferenciação resulta em uma estratificação em termos da posição que cada estado ocupa nas relações de poder e essa hierarquia estará manifesta na organização interna do GBM.


			Tomamos, então, um exemplo em que os interesses de um membro influenciaram a decisão do GBM. Ao tomar a decisão em favor do presidente, a instituição acabou reforçando um estado patrimonialista e deixou de lado os critérios técnicos do relatório. Isso ocorre porque, em última instância, havia uma hierarquia no plano dos interesses, prevalecendo uma tomada de decisão que, no curto prazo, se mostrava equivocada, mas que, em termos da estrutura do sistema de estados, era mais vantajosa.


			Outra hipótese pode ser construída levando em conta uma situação na qual países com maior poder de veto na estrutura do GBM passam a colocar seus interesses particulares na obtenção de benefícios que lhes são convenientes. Seria o caso típico do exercício da influência externa sobre uma nação soberana. Aqui sugerimos que os programas de ajustamento estrutural se enquadram perfeitamente. O pressuposto para adoção de um progra­-ma desse tipo é a fragilidade do país. Um país só recorre a recursos dessa natureza quando outras fontes estiverem esgotadas. Foi o caso da América Latina durante os anos 1980, após a eclosão da crise da dívida, cuja consequência imediata foi a interrupção dos fluxos de créditos voluntários para região.


			Os programas de ajustamento estrutural implicam uma série de condicionalidades que extrapolam muito os critérios pura­mente econômicos, como já observamos. Dessa forma, podem ser utilizados pelas nações mais desenvolvidas como instrumentos de pressão externa para mudanças que lhes sejam vantajosas. 


			Mesmo que supuséssemos que os interesses externos são fundamentalmente humanitários e convergentes com os objetivos maiores de desenvolvimento, teríamos de levar em consideração o fato de haver um exercício efetivo do poder de influência que a hierarquia internacional confere a determinados estados. Além disso, os caminhos do desenvolvimento são controversos e mudam conforme as transformações na dinâmica da acumulação e na percepção dos atores envolvidos.


			De qualquer modo, supomos que a organização interna do GBM tende a refletir a estrutura de poder do regime internacional e, indo além, que ela reforça essa conformação da estrutura de poder. Isso é feito por meio de símbolos partilhados pelos interesses dominantes, que se transformam em produtos concretos quando ocorre a efetivação de um conjunto de prescrições de política econômica. Tais políticas encontram campo fértil na fraqueza das nações, que não conseguem mobilizar recursos para enfrentar a pressão externa exercida pelas nações mais poderosas. 


			Com isso, entretanto, não queremos sugerir que não haja contradições entre as nações mais ricas, muito menos que o sistema de estados seja estático. De fato, em um sistema hierarquizado, no qual operam instrumentos de dominação, também deve haver espaço para a ascensão de algumas nações – essa deve ser, ao menos, uma promessa permanente nos jogos de persuasão. De outra parte, as nações mais ricas nem sempre estão de acordo, posto que mesmo na camada superior do sistema de estados há certo grau de competição.


			Por essa perspectiva, nos afastamos definitivamente da ideia de que o banco é uma organização asséptica, total ou parcialmente infensa aos ataques virulentos do campo político. Assim nos referimos ao campo político na tentativa de reproduzir o pano de fundo de algumas análises econômicas, que enxergam na economia, ou no mercado propriamente, o espaço ideal para a tomada de decisões, uma vez que nele as relações são impessoais. Aquilo que diz respeito às pressões políticas teria, então, uma função desviante e perturbadora.


			Economia e ideologia caminham lado a lado, uma não existe sem a outra. Saber quem determina o quê ou qual esfera tem predominância na vida societária é um jogo sem fim, já que são corpos interdependentes. Pode-se sustentar que sob o capitalismo, no âmbito de uma economia monetária, a esfera econômica assuma grande relevância, pois os espaços da vida são permeados por relações mercantis, as quais engendram e são permeadas por relações de poder – e poder e dinheiro são um binômio inequívoco da dinâmica do capitalismo.


			O GBM tem muito a ver com tudo isso. Para dar um passo adiante e entender suas relações externas, deve-se analisar a organização interna do grupo, com ênfase às relações internas de poder e ao processo de tomada de decisão. É o que faremos a seguir.


			
1.4 ORGANIZAÇÃO INTERNA E TOMADA DE DECISÃO


			A organização e a administração do Bird está contemplada no Artigo V do acordo. A estrutura do Bird é dividida entre um conselho de governadores, diretores executivos e um presidente. Na parte administrativa, encontram-se os escritórios, os departamentos e seus respectivos quadros funcionais.


			O conselho de governadores é composto de um governador e um suplente indicados por cada país-membro, com um mandato de cinco anos, havendo a possibilidade de recondução,9 e escolhe-se um dos governadores como seu presidente. São atribuições exclusivas do conselho: (1) admitir novos membros e definir a condição da admissão; (2) aumentar ou diminuir o estoque de capital; (3) suspender um membro; (4) dirimir questões interpretativas sobre o acordo; (5) estabelecer acordos de cooperação com outras organizações internacionais; (6) decidir sobre a suspensão permanente das atividades do Bird ou sobre a distribuição de suas ações; (7) determinar a distribuição das receitas do Bird; e (8) determinar a remuneração dos diretores e o salário e os termos de contrato do presidente.


			O conselho se reúne uma vez ao ano ou quando convocado por governadores ou diretores executivos. Nestes casos, o encontro pode ser convocado por solicitação de cinco diretores ou por membros que detenham 25% do total de votos. 


			O voto na estrutura do Bird é em função das cotas de cada país. Quanto maior a contribuição ou o capital de um país, maior seu poder de decisão. Segundo o acordo, cada membro detém 250 votos mais um por cota adicional.	


			Quanto aos diretores executivos, cabe a eles a responsabilidade de conduzir as operações do Bird em conformidade com as atribuições delegadas pelo conselho. A diretoria é composta de 25 membros, não necessariamente governadores, sendo cinco deles indicados pelos cinco maiores acionistas (Estados Unidos, Japão, Alemanha, França e Reino Unido) e o restante indicado por grupos de países ou individualmente.


			Os diretores são apontados ou eleitos a cada dois anos e se reúnem em função das necessidades operacionais. Cada diretor carrega consigo o número de votos correspondentes ao país ou grupo de países que o apontaram ou o elegeram.


			Os diretores escolhem um presidente, o qual não deve ser governador tampouco diretor. O presidente não tem poder de voto a não ser em caso de desempate; suas atribuições são a chefia do quadro operacional e a direção dos negócios do Bird, sob orientação dos diretores. Segundo o item “c” da Seção 5 do Artigo V, o presidente deve suas obrigações inteiramente aos diretores do Bird, não devendo ceder à pressão de qualquer país-membro:


			O Presidente, oficiais e funcionários do Banco, no cumprimento de suas atribuições, devem suas obrigações para o Banco e para nenhuma outra autoridade. Todo membro do Banco deve respeito ao caráter internacional de suas obrigações e deve conter qualquer tentativa de influenciar qualquer um que esteja no exercício de suas funções.


			Também cabe ao presidente, no conjunto de suas atribuições operacionais, recrutar e demitir os quadros que compõe o operacional. Sem dúvida essa é uma função que aumenta muito seu poder de influência. O item “d” da Seção 5 do Artigo V procura diminuir possíveis efeitos negativos dessa concentração, indicando que o recrutamento de pessoal deve acontecer dar na mais ampla base geográfica quanto possível.


			Além do conselho de governadores, dos diretores executivos e da presidência, é previsto um conselho com representantes da sociedade civil de diferentes países, com não menos que sete membros, cuja função é auxiliar o GBM em sua política geral, com um mandatos de dois anos. Esse conselho abre uma porta às organizações da sociedade civil, mas vale considerar que, da maneira como está exposto o item, não há uma definição clara de sua composição e de quem indica seus membros. Assim, se por um lado o GBM dá espaço a maior participação da sociedade civil, por outro lado não define que essa participação contará com vozes críticas capazes de interferir nas definições das políticas mais gerais do grupo.


			A partir da década 1980, com a expansão das chamadas Organizações Não Governamentais (ONGs), a pressão sobre o GBM para maior abertura aumentou significativamente.10 Uma das críticas mais frequentes era – e continua sendo – a inacessibilidade do GBM às críticas da sociedade civil. Se pensarmos que uma das preocupações do grupo é o distanciamento da pressão política, ou seja, que a instituição siga critérios técnicos para a definição e execução de seus projetos, é aceitável supor que uma maior abertura traria consigo o perigo de capitulação diante dos interesses conjunturais. 


			Também pesa contra as organizações da sociedade civil – sejam elas de corte tradicional e corporativo, sejam ONGs que tratam dos direitos civis e humanitários – a pressão dos países-membros sobre o exercício da soberania. Aqui não se pode fazer uma separação entre países mais ou menos desenvolvidos e uma maior ou menor aceitação diante das demandas por maior participação dessas organizações. Por vezes, países com maior grau de desenvolvimento e com maior poder de voto na estrutura do GBM podem ser simpáticos às críticas de organizações que denunciem as condições de trabalho em países periféricos ou então crimes ambientais sob a complacência ou cumplicidade de determinados governos, mas daí a admiti-las como interlocutoras legítimas nos fóruns de discussão do GBM há certa distância. 


			Apesar da resistência, parece haver um consenso de que essas organizações têm conseguido maior grau de participação na estrutura do banco, seja em fóruns, em partes de projetos sob responsabilidade do GBM ou como veículos importantes na mudança da agenda temática da instituição. Observando os temas que passaram a integrar as preocupações do GBM a partir da segunda metade dos anos 1980 (aqui nos referimos ao conjunto de temáticas que vai de questões de gênero às questões ambientais), parece claro que o insulamento pretendido pelo GBM não pode ser atingido senão parcialmente. 


			Por outro lado, é importante verificar em que sentido a inclusão de novas temáticas ferem os interesses dos países dominantes e em que contexto, em termos geopolíticos, estão sendo internalizadas. Parece não haver antinomia entre o sentido mais amplo da globalização (enquanto estratégia de dominação) e a introdução de temas como governança, controle ambiental e direitos humanos – ao menos no plano da formalização dos interesses, pois, ao contrário, tais temas podem legitimar e dar uma face humana a um conjunto mais amplo de estratégias de política econômica, inseridas no contexto das reformas estruturais, estas sim tema central do GBM nas duas últimas décadas.


			Ainda no Artigo V, em sua Seção 8 estão definidos os critérios que devem nortear o relacionamento entre o GBM e as outras organizações internacionais. Não existem mais restrições para esse tipo de relacionamento, somente a observação de que não devem implicar a alteração dos artigos do acordo de constituição do GBM.


			A estrutura operacional é composta de escritórios, sendo a sede no território de seu principal acionista, ou seja, nos Estados Unidos. Na época da fundação, houve uma série de discussões sobre a localização do GBM, se deveria ficar em Nova York ou Washington. No dilema havia a preocupação de que, em Nova York, a instituição poderia sofrer excessiva influência dos grupos de interesse do sistema financeiro simbolizados geograficamente por Wall Street. Optou-se, então, por Washington. O GBM também pode abrir escritórios regionais em qualquer país-membro.11 


			O Artigo VI trata da suspensão e saída de um membro. A suspensão ocorre em caso de descumprimento das obrigações e deve ser decidida por maioria simples. Também nesse artigo podemos verificar uma ligação estatutária entre o GBM e o FMI: se um membro deixa de pertencer ao FMI, três meses depois deixará de ter direitos junto ao GBM, salvo por decisão de três quartos dos governadores no sentido de sua permanência.


			O Artigo VII trata do status, das imunidades e dos privilégios da instituição. Busca estabelecer a devida proteção quanto a seus ativos e seu quadro operacional. Dessa forma, as regras e convenções que regulam as organizações internacionais de caráter multilateral também cabem ao banco. O quadro operacional deve ser protegido pelo critério diplomático, com as respectivas imunidades, ou seja, seus membros “devem ser imunes de processo legais que digam respeito aos atos realizados pelos mesmos no exercício de suas funções exceto quando o Banco retire a imunidade atribuída.” (Seção 8, Artigo VII. Acordo de criação do GBM). 


			Os ativos devem ser protegidos de quaisquer tentativas de arresto, requisição, confisco, expropriação ou outra forma de violação do direito de propriedade outorgada por legislações específicas. Também suas informações ou seus arquivos devem estar livres de violações. Como os membros são estados soberanos, cabe a eles, uma vez que são signatários do acordo, zelar para que suas legislações respeitem as normas do acordo.


			Os demais artigos, ou seja, os artigos do VIII a XI, tratam de questões relativas à entrada em funcionamento do GBM e trazem os países signatários quando da inauguração da instituição. Cabe destacar que dos 45 membros que aderiram ao acordo, dezenove eram latino-americanos. Chama atenção a importante ausência da Argentina. Uma hipótese que talvez explique a ausência seria a neutralidade assumida pela mesma durante a Segunda Guerra Mundial, posição que só seria rompida em março de 1945 quando a Argentina, sob o governo do general Farrel, declara guerra ao eixo. “Um mês depois, já assinava o Pacto Americano de Ajuda Mútua contra Agressão Externa e em junho ingressava na ONU, sob patrocínio dos EUA” (Cano, 2000, p.97). 


			A intensa participação latino-americana pode ser explicada pelo baixo impacto, em termos físicos, sofrido pela região durante o conflito, bem como pela generalizada adesão regional aos países aliados. Considerando a América Latina um bloco e analisando as contribuições iniciais dos países, percebemos uma clara liderança do Brasil seguido por México, Chile, Colômbia, Cuba, Venezuela e Uruguai. 


			Outro fator adicional era o desejo dos Estados Unidos em criar uma base regional de alianças na nova ordem que emergia. Assim, o convite para a participação dos países latino-americanos respondia, em parte, a essa estratégia: “os Estados Unidos buscaram a participação Latino Americana como uma fonte de suporte em questões chave contra o Reino Unido (Kapur; Lewis; Webb, op. cit., p.68).


			
1.5 ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE A AID E A CFI


			Podemos dizer que a CFI e a AID são membros de um mesmo corpo, porém com funcionamentos distintos. Levando em conta que suas atividades são complementares no todo do organismo GBM, é importante explicitar suas especificidades, o que buscaremos fazer a seguir. 


			A CFI conta com 182 membros (dados de 2011),12 que indicam um titular e suplente para a composição do Conselho de Governadores. Em geral, são os ministros da fazenda ou cor­relatos que compõe o Conselho.13 Assim como no caso do Bird, as tarefas executivas e operacionais são delegadas ao Conselho de Diretores, que é composto de vinte e quatro membros. O presidente da corporação é o presidente do GBM, mas quem se ocupa das questões do dia a dia é o vice-presidente executivo, assistido por um grupo administrativo de cinco vice-presidentes. Todo país-membro da CFI deve ser membro do Bird.


			O principal objetivo da CFI, como consta de seu Artigo I do acordo de fundação, é encorajar o aumento da produtividade das empresas privadas dos países-membros, em particular das áreas menos desenvolvidas. Suas ações devem ser associadas a investidores privados, sem a necessidade de garantias do governo hospedeiro do investimento, no sentido de aumentar os fluxos de capital e aproveitar as oportunidades de negócio. No site da CFI, a organização, ao escrever sobre sua história, enaltece o fato de ter sido o primeiro grande empreendimento da comunidade global para incentivar o investimento privado nos países em desenvolvimento.14


			Apesar da prioridade aos investimentos privados, razão da existência da CFI, o acordo não impede que a entidade participe de negócios em que haja envolvimento do governo ou de empresas públicas. Por isso ela pode se associar a um banco de desenvolvimento de um país qualquer para promover negócios, que, em última instância, tenha como finalidade aumentar a produtividade das empresas privadas locais. Ademais, sempre que houver alguma restrição do governo do país hospedeiro do investimento, a entidade não poderá levar seu projeto adiante.


			A participação em um projeto deve ser temporária. Assim que o projeto é executado, a CFI deve procurar se desfazer de sua participação, alienando seus ativos para investidores privados, sempre que isso puder ser feito em termos satisfatórios. Isso caracteriza a entidade como uma força de emulação de investimentos, ou seja, como o empresário schumpeteriano que busca reunir os elementos da produção e colocá-los em funcionamento, cessando sua função assim que o negócio puder andar por si só. 


			Muitas vezes boas ideias carecem de financiamento, seja por falta de mecanismos adequados para tal, seja pela inexistência de um sistema de crédito adequado, pela aversão ao risco ou mesmo pela falta de uma cultura empresarial capaz de dinamizar oportunidades de investimento e promover inovações. Outros aspectos poderiam ser apontados como inibidores do investimento, mas o importante a destacar é o caráter empresarial da entidade. 
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